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BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETA-
RIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. PARÂME-
TROS CURRICULARES NACIONAIS. BRASÍLIA. 
MEC/SEF, 2000. (VOLUMES DE I A X 1ª A 4ª SÉ-

RIE DO ENSINO FUNDAMENTAL).

Prezado Candidato, o conceito dos PCN’s encon-
tram-se no tópico “Fundamentos da Educação”, com 
isso, devido a complexidade do material, disponibiliza-
remos o link, para acesso ao material completo, con-
forme segue:

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. PARÂ-
METROS CURRICULARES NACIONAIS: TEMAS 

TRANSVERSAIS. BRASÍLIA: MEC/SEF, 1998.

INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil 
promulgada em 1988, pela primeira vez na história, ini-
cia a explicitação dos fundamentos do Estado brasileiro 
elencando os direitos civis, políticos e sociais dos cida-
dãos. Também coloca claramente que os três poderes 
constituídos, o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o 
Poder Judiciário, são meios    e não fins     que existem 
para garantir os direitos sociais e individuais.

Os fundamentos do Estado Democrático de Direito 
são: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa hu-
mana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
o pluralismo político (art. 1o  da Constituição Federal).

Constituem objetivos fundamentais da República: 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; garan-
tir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e re-
gionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação (art. 3o da Constituição Federal).

Esses são os fundamentos e os princípios: longe de 
serem expressão de realidades vigentes, correspondem 
muito mais a metas, a grandes objetivos a serem alcan-
çados. Sabe-se da distância entre as leis e sua aplicação, 
e da distância entre aquelas e a consciência e a prática 
dos direitos por parte dos cidadãos. O fundamento da 
sociedade democrática é a constituição e o reconhe-
cimento de sujeitos de direito. Porém, a definição de 
quem é ou deve ser reconhecido    como sujeito de direi-
to (quem tem direito a ter direitos) é social e histórica e 

recebeu diferentes respostas no tempo e nas diferentes 
sociedades. Por histórico não se entenda progressivo, 
linear,  mas processos que envolveram lutas, rupturas, 
descontinuidades, avanços e recuos. A ampliação    do 
rol dos direitos a serem garantidos constitui o núcleo 
da história da modernidade. Dos direitos civis à amplia-
ção da extensão dos direitos políticos para todos, até a 
conquista dos direitos sociais: este foi (e é) um longo e 
árduo processo.

Assim, a cidadania deve ser compreendida como 
produto de histórias vividas pelos grupos sociais, sendo, 
nesse processo, constituída por diferentes tipos de di-
reitos e instituições. O debate sobre a questão da cida-
dania é hoje diretamente relacionado com a discussão 
sobre o significado e   o conteúdo da democracia, sobre 
as perspectivas e possibilidades de construção de uma 
sociedade democrática.

A democracia pode ser entendida em um sentido 
restrito como um regime político. Nessa concepção res-
trita, a noção de cidadania tem um significado preciso: é 
entendida como abrangendo exclusivamente os direitos 
civis (liberdade de ir e vir, de pensamento e expressão, 
direito à integridade física, liberdade de associação) e 
os direitos políticos (eleger e ser eleito), sendo que   seu 
exercício se expressa no ato de votar.

Entendida em sentido mais amplo, a democracia é 
uma forma de sociabilidade que penetra  em todos os 
espaços sociais. Nessa concepção, a noção de cidadania 
ganha novas dimensões.

A conquista de significativos direitos sociais, nas re-
lações de trabalho, previdência social, saúde, educação 
e moradia, amplia a concepção restrita de cidadania. Os 
movimentos sociais revelam as tensões que dizem res-
peito à desigualdade social, tratam das questões sobre 
a crescente equidade na participação ou ampliação dos 
direitos, assim como da relação entre os direitos indivi-
duais e os coletivos e da relação entre os direitos civis, 
políticos, sociais e econômicos com os Direitos Huma-
nos.

Novos atores, novos direitos, novas mediações e 
novas instituições redefinem o espaço das práticas de 
cidadania, propondo o desafio da superação da mar-
cante desigualdade social e econômica da sociedade 
brasileira, com sua consequência de exclusão de grande 
parte da população na participação dos direitos e de-
veres. Trata-se de uma noção de cidadania ativa, que 
tem como ponto de partida a compreensão do cidadão 
como portador de direitos e deveres, mas que também 
o vê   como criador de direitos participando na gestão 
pública.

A sociedade brasileira carrega uma marca autoritá-
ria: já foi uma sociedade escravocrata, além de ter uma 
larga tradição de relações políticas paternalistas e clien-
telistas, com longos períodos de governos não-demo-
cráticos. Até hoje é uma sociedade marcada por relações 
sociais hierarquizadas  e por privilégios que reproduzem 
um altíssimo nível de desigualdade, injustiça e exclusão 
social.  Na medida em que boa parte da população bra-
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sileira não tem acesso a condições de vida digna, encon-
tra-se excluída da plena participação nas decisões que 
determinam os rumos da vida social (suas regras, seus 
benefícios e suas prioridades). É nesse sentido que se 
fala de ausência de cidadania, cidadania excludente ou 
regulada, caracterizando a discussão sobre a cidadania 
no Brasil.

Assim, tanto os princípios constitucionais quanto a 
legislação daí decorrente (como o Estatuto da Criança 
e do Adolescente) tomam o caráter de instrumentos 
que orientam e legitimam a busca   de transformações 
na realidade. Portanto, discutir a cidadania do Brasil de 
hoje significa apontar a necessidade de transformação 
das relações sociais nas dimensões econômica, polí-
tica e cultural, para garantir a todos a efetivação do 
direito de ser cidadãos.

Essa tarefa demanda a afirmação de um conjunto 
de princípios democráticos para reger a   vida social e 
política. No âmbito educativo, são fundamentos que 
permitem  orientar, analisar, julgar, criticar as ações 
pessoais, coletivas e políticas na direção da democra-
cia.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ao propor 
uma educação comprometida com a cidadania, elege-
ram, baseados no textoconstitucional, princípios se-
gundo os quais orientar a educação escolar:

Dignidade da pessoa humana
Implica respeito aos direitos humanos, repúdio à 

discriminação de qualquer tipo, acesso a condições de 
vida digna, respeito mútuo nas relações interpessoais, 
públicas e privadas.

Igualdade de direitos
Refere-se à necessidade de garantir a todos a 

mesma dignidade e possibilidade de exercício de ci-
dadania. Para tanto há que se considerar o princípio 
da equidade, isto é, que existem diferenças (étnicas, 
culturais, regionais, de gênero, etárias, religiosas, etc.) 
e desigualdades (socioeconômicas) que necessitam 
ser levadas em conta para que a igualdade seja efeti-
vamente alcançada.

Participação
Como princípio democrático, traz a noção de ci-

dadania ativa, isto é, da complementaridade entre a 
representação política tradicional e a participação po-
pular no espaço público, compreendendo que não se 
trata de uma sociedade homogênea e sim marcada 
por diferenças de classe, étnicas, religiosas, etc.

Co-responsabilidade pela vida social
Implica partilhar com os poderes públicos e dife-

rentes grupos sociais, organizados ou não, a respon-
sabilidade pelos destinos da vida coletiva.  É, nesse 
sentido, responsabilidade de todos a construção e a 
ampliação   da democracia no Brasil.

JUSTIFICATIVA
Eleger a cidadania como eixo vertebrador da edu-

cação escolar implica colocar-se explicitamente contra 
valores e práticas sociais que desrespeitem aqueles 
princípios, comprometendo-se com as perspectivas e 
decisões que os favoreçam. Isso refere-se a valores, 
mas também a conhecimentos que permitam desen-
volver as capacidades necessárias para a participação 
social efetiva1 .

Uma pergunta deve então ser respondida: as áreas 
convencionais, classicamente ministradas pela escola, 
como Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História 
e Geografia, não são suficientes para alcançar esse fim? 
A resposta é negativa.

Dizer que não são suficientes não significa abso-
lutamente afirmar que não são necessárias. É preciso 
ressaltar a importância do acesso ao conhecimento so-
cialmente acumulado pela humanidade. Porém, há ou-
tros temas diretamente relacionados com o exercício da 
cidadania, há questões urgentes que devem necessa-
riamente ser tratadas, como a violência, a saúde, o uso 
dos recursos naturais, os preconceitos, que não têm sido 
diretamente contemplados por essas áreas. Esses temas 
devem ser tratados pela escola, ocupando o mesmo lu-
gar de importância.

Ao se admitir que a realidade social, por ser consti-
tuída de diferentes classes e grupos sociais, é contradi-
tória, plural, polissêmica, e isso implica a presença de di-
ferentes pontos de vista e projetos políticos, será então 
possível compreender que seus valores e seus limites 
são também contraditórios. Por outro lado, a visão de 
que a constituição da sociedade é um processo histórico 
permanente permite compreender que esses limites são 
potencialmente transformáveis pela ação social. E aqui   
é possível pensar sobre a ação política dos educadores. 
A escola não muda a sociedade, mas pode, partilhando 
esse projeto com segmentos sociais que assumem os 
princípios democráticos, articulandose a eles, constituir-
-se não apenas como espaço de reprodução mas tam-
bém como espaço de transformação.

Essa possibilidade não é dada, nem é automatica-
mente decorrente da vontade. É antes um projeto de 
atuação político-pedagógica que implica avaliar práticas 
e buscar, explícita e sistematicamente, caminhar nessa 
direção.

A concretização desse projeto passa pela compreen-
são de que as práticas pedagógicas são sociais e políti-
cas e de que não se trata de educar para a democracia   
para o futuro. Na ação    mesma da educação, educado-
res e educandos estabelecem uma determinada relação 
com o trabalho que fazem (ensinar e aprender) e a na-
tureza dessa relação pode conter (em maior ou menor 
medida) os princípios democráticos.

A relação educativa é uma relação política, por isso 
a questão da democracia se apresenta  para a escola 
da mesma forma que se apresenta para a sociedade. 
Essa relação se define na vivência da escolaridade em 
sua forma mais ampla, desde a estrutura escolar, em 
como a escola se insere e  se relaciona com a comu-
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nidade, nas relações entre os trabalhadores da escola, 
na distribuição de responsabilidades e poder decisório, 
nas relações entre professor e aluno, na relação com o 
conhecimento.

A eleição de conteúdos, por exemplo, ao incluir 
questões que possibilitem a compreensão e    a crítica 
da realidade, ao invés de tratá-los como dados abstratos 
a serem aprendidos apenas para

1. No documento de Introdução aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais encontram-se explicitados a 
fundamentação e os princípios gerais dessa proposta. 
Nos documentos de Áreas e Temas Transversais, essa 
questão reaparece na especificidade de cada um de-
les. passar de ano  , oferece aos alunos a oportunidade 
de se apropriarem deles como instrumentos    para re-
fletir e mudar sua própria vida. Por outro lado, o modo 
como se dá o ensino e a aprendizagem, isto é, as opções 
didáticas, os métodos, a organização e o âmbito das ati-
vidades, a organização do tempo e do espaço que con-
formam a experiência educativa, ensinam valores, atitu-
des, conceitos e práticas sociais. Por meio deles pode-se 
favorecer em maior ou menor medida o desenvolvimen-
to   da autonomia e o aprendizado da cooperação e da 
participação social. Entretanto, é preciso observar que a 
contradição é intrínseca a qualquer instituição social e, 
ainda que se considerem todas essas questões, não se 
pode pretender eliminar a presença de práticas e valores 
contraditórios na atuação  da escola e dos educadores. 
Esse não é um processo simples: não existem receitas 
ou modelos prefixados. Trata-se de um fazer conjunto, 
um fazer-se na cumplicidade entre aprender e ensinar, 
orientado por um desejo de superação e transformação. 
O resultado desse processo não é controlável nem pela 
escola, nem por nenhuma outra instituição: será forjado 
no processo histórico-social.

A contribuição da escola, portanto, é a de desen-
volver um projeto de educação comprometida com o 
desenvolvimento de capacidades que permitam intervir 
na realidade para transformá-la. Um projeto pedagó-
gico com esse objetivo poderá ser orientado por três 
grandes diretrizes:

•	 posicionar-se em relação às questões 
sociais e interpretar a tarefa educativa como uma inter-
venção na realidade no momento presente;

•	 não tratar os valores apenas como 
conceitos ideais;

•	 incluir essa perspectiva no ensino dos 
conteúdos das áreas de conhecimento escolar.

OS TEMAS TRANSVERSAIS
A educação para a cidadania requer, portanto, que 

questões sociais sejam apresentadas para     a aprendi-
zagem e a reflexão dos alunos.

A inclusão de questões sociais no currículo escolar 
não é uma preocupação inédita. Essas temáticas já têm 
sido discutidas e incorporadas às áreas ligadas às Ciên-
cias Sociais e Ciências Naturais, chegando mesmo, em 
algumas propostas, a constituir novas áreas, como no 
caso dos temas Meio Ambiente e Saúde.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais incorporam 
essa tendência e a incluem no currículo de forma a com-
por um conjunto articulado e aberto a novos temas, 
buscando um tratamento didático que contemple sua 
complexidade e sua dinâmica, dando-lhes a mesma im-
portância das áreas convencionais. O currículo ganha 
em flexibilidade e abertura, uma vez que os temas po-
dem ser priorizados e contextualizados de acordo com 
as diferentes realidades locais e regionais e outros te-
mas podem ser incluídos.

O conjunto de temas aqui proposto (Ética, Meio Am-
biente, Pluralidade Cultural, Saúde e Orientação Sexual) 
recebeu o título geral de Temas Transversais, indicando 
a metodologia proposta para sua inclusão no currículo e 
seu tratamento didático2 .

Esse trabalho requer uma reflexão ética como eixo 
norteador, por envolver posicionamentos   e concep-
ções a respeito de suas causas e efeitos, de sua dimen-
são histórica e política.

A ética é um dos temas mais trabalhados do pen-
samento filosófico contemporâneo, mas é também um 
tema presente no cotidiano de cada um, que faz parte 
do vocabulário conhecido por quase todos.

A reflexão ética traz à luz a discussão sobre a liber-
dade de escolha. A ética interroga sobre a legitimidade 
de práticas e valores consagrados pela tradição e pelo 
costume. Abrange tanto a crítica das relações entre 
os grupos, dos grupos nas instituições e perante elas, 
quanto a dimensão das   ações pessoais. Trata-se por-
tanto de discutir o sentido ético da convivência humana 
nas suas relações com várias dimensões da vida social: o 
ambiente, a cultura, a sexualidade e a saúde.

Critérios adotados para a eleição dos Temas Trans-
versais

Muitas questões sociais poderiam ser eleitas como 
temas transversais para o trabalho escolar, uma vez que 
o que os norteia, a construção da cidadania e a demo-
cracia, são questões que envolvem múltiplos aspectos e 
diferentes dimensões da vida social. Foram então esta-
belecidos os seguintes critérios para defini-los e esco-
lhê-los:

•	 U rgência social
Esse critério indica a preocupação de eleger como 

Temas Transversais questões graves, que se apresentam 
como obstáculos para a concretização

2. Há mais um Tema Transversal proposto sob o 
título provisório Trabalho, Consumo e Cidadania , cujo 
documento está ainda em elaboração. da plenitude da 
cidadania, afrontando a dignidade das pessoas e dete-
riorando sua qualidade de vida.

•	 Abrangência nacional
Por ser um parâmetro nacional, a eleição dos temas 

buscou contemplar questões que, em maior ou menor 
medida e mesmo de formas diversas, fossem pertinen-
tes a todo o País. Isso não exclui a possibilidade e a 
necessidade de que as redes estaduais e municipais, e 
mesmo as escolas, acrescentem outros temas relevantes 
à sua realidade.
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•	 Possibilidade de ensino e aprendi-
zagem no ensino fundamental Esse critério norteou a 
escolha de temas ao alcance da aprendizagem nessa 
etapa da escolaridade. A experiência pedagógica bra-
sileira, ainda que de modo não uniforme, indica essa 
possibilidade, em especial no   que se refere à Educação 
para a Saúde, Educação Ambiental e Orientação Sexual, 
já desenvolvidas em muitas escolas.

•	 Favorecer a compreensão da realida-
de e a participação social

A finalidade última dos Temas Transversais se ex-
pressa neste critério: que os alunos possam desenvol-
ver a capacidade de posicionar-se diante das questões 
que interferem na vida coletiva, superar a indiferença, 
intervir de forma responsável. Assim, os temas eleitos, 
em seu conjunto, devem possibilitar uma visão ampla 
e consistente da realidade brasileira  e sua inserção no 
mundo, além de desenvolver um trabalho educativo  
que possibilite uma participação social dos alunos.

Temas Transversais
A seguir, serão descritos em linhas gerais os temas 

escolhidos. Para cada um deles existe um documento 
específico no qual são aprofundados e apresentados 
seus objetivos, conteúdos e orientações didáticas.

ÉTICA
A Ética diz respeito às reflexões sobre as condutas 

humanas. A pergunta ética por excelência  é: Como agir 
perante os outros? . Verifica-se que tal pergunta é am-
pla, complexa e sua resposta implica tomadas de po-
sição valorativas. A questão central das preocupações 
éticas é a da justiça entendida como inspirada pelos 
valores de igualdade e equidade. Na escola, o tema Éti-
ca encontrase, em primeiro lugar, nas próprias relações 
entre os agentes que constituem essa instituição: alu-
nos, professores, funcionários e pais. Em segundo lugar, 
o tema Ética encontra-se nas disciplinas do currículo, 
uma vez que, sabe-se, o conhecimento não é neutro, 
nem impermeável a valores de todo tipo. Finalmente, 
encontra-se nos demais Temas Transversais, já que, de 
uma forma ou de outra, tratam de valores e normas. Em 
suma, a reflexão sobre as diversas faces das condutas 
humanas   deve fazer parte dos objetivos maiores da 
escola comprometida com a formação para a cidadania. 
Partindo dessa perspectiva, o tema Ética traz a propos-
ta de que a escola realize um trabalho que possibilite 
o desenvolvimento da autonomia moral, condição para 
a reflexão ética. Para isso foram eleitos como eixos do 
trabalho quatro blocos de conteúdo: Respeito Mútuo, 
Justiça, Diálogo e Solidariedade, valores referenciados 
no princípio da dignidade do ser humano, um dos fun-
damentos da Constituição brasileira.

PLURALIDADE CULTURAL
Para viver democraticamente em uma sociedade 

plural é preciso respeitar os diferentes grupos e culturas  
que  a  constituem.  A  sociedade  brasileira  é  forma-
da  não só por diferentes etnias, como por imigrantes 

de diferentes países. Além disso, as migrações colocam 
em contato grupos diferenciados. Sabe-se que as  re-
giões brasileiras  têm características culturais bastante 
diversas e a convivência entre grupos diferenciados nos 
planos  social  e  cultural muitas  vezes  é  marcada  pelo  
preconceito  e pela discriminação. O grande desafio da 
escola é investir na superação da  discriminação e dar 
a  conhecer a  riqueza representada pela  diversidade 
etnocultural  que  compõe o  patrimônio  sociocultural  
brasileiro,  valorizando   a   trajetória particular dos  gru-
pos que  compõem a  sociedade. Nesse sentido, a  es-
cola deve  ser  local  de diálogo, de aprender a conviver, 
vivenciando a própria cultura e respeitando as diferen-
tes formas de expressão cultural.

MEIO AMBIENTE
A vida cresceu e se desenvolveu na Terra como 

uma trama, uma grande rede de seres interligados, 
interdependentes. Essa rede entrelaça de modo in-
tenso e envolve conjuntos de seres vivos e elementos 
físicos.  Para  cada  ser  vivo  que habita o planeta 
existe um espaço ao seu redor com todos os outros 
elementos e seres vivos que com ele interagem, por 
meio de relações de troca de energia: esse conjunto 
de elementos, seres e relações constitui o seu meio 
ambiente. Explicado dessa forma, pode parecer que, 
ao se tratar de meio ambiente, se está  falando so-
mente de  aspectos  físicos  e  biológicos.  Ao  contrá-
rio,  o  ser  humano faz  parte do meio ambiente e as 
relações que são estabelecidas relações sociais, eco-
nômicas e culturais também fazem parte desse meio 
e, portanto, são objetos da área ambiental. Ao longo 
da história, o homem transformou-se pela modificação 
do meio ambiente, criou cultura, estabeleceu relações 
econômicas, modos de comunicação com a natureza e 
com os outros. Mas é preciso refletir sobre como devem 
ser essas relações socioeconômicas e ambientais, para 
se tomar decisões adequadas a cada passo, na direção 
das metas desejadas por todos: o crescimento cultural, a 
qualidade de vida e  o equilíbrio ambiental.

SAÚDE
O nível de saúde das pessoas reflete a maneira como 

vivem, numa interação dinâmica entre potencialidades 
individuais e condições de vida. Não se pode compre-
ender ou transformar a situação de um indivíduo ou de 
uma comunidade sem levar em conta que ela é produ-
zida nas relações com    o meio físico, social e cultural. 
Falar de saúde implica levar em conta, por exemplo, a 
qualidade do ar que se respira, o consumismo desenfre-
ado e a miséria, a degradação social e a desnutrição, for-
mas de inserção das diferentes parcelas da população 
no mundo do trabalho, estilos de vida pessoal.

Atitudes favoráveis ou desfavoráveis à saúde são 
construídas desde a infância pela identificação com va-
lores observados em modelos externos ou grupos de 
referência. A escola cumpre papel destacado na forma-
ção dos cidadãos para uma vida saudável, na medida 
em que o grau de escolaridade em si tem associação 
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comprovada com o nível de saúde dos indivíduos e gru-
pos populacionais. Mas a explicitação da educação para 
a Saúde como tema do currículo eleva a escola ao papel 
de formadora de protagonistas e não pacientes  capazes 
de valorizar a saúde, discernir e participar de  decisões 
relativas à saúde individual e coletiva. Portanto, a forma-
ção do aluno para o exercício da cidadania compreende 
a motivação e a capacitação para o autocuidado, assim 
como a compreensão da saúde como direito e respon-
sabilidade pessoal e social.

ORIENTAÇÃO SEXUAL
A Orientação Sexual na escola deve ser entendida 

como um processo de intervenção pedagógica que tem 
como objetivo transmitir informações e problematizar 
questões relacionadas à sexualidade, incluindo posturas, 
crenças, tabus e valores a ela associados. Tal intervenção 
ocorre   em âmbito coletivo, diferenciando-se de um tra-
balho individual, de cunho psicoterapêutico e enfocan-
do as dimensões sociológica, psicológica e fisiológica da 
sexualidade. Diferencia-se também da educação realiza-
da pela família, pois possibilita a discussão de diferentes 
pontos de vista associados à sexualidade, sem a imposi-
ção de determinados valores sobre outros.

O trabalho de Orientação Sexual visa propiciar aos 
jovens a possibilidade do exercício de sua sexualidade 
de forma responsável e prazerosa. Seu desenvolvimento 
deve oferecer critérios para o discernimento de compor-
tamentos ligados à sexualidade que demandam priva-
cidade e intimidade, assim como reconhecimento das 
manifestações de sexualidade passíveis de serem ex-
pressas na escola. Propõem-se três eixos fundamentais 
para nortear a intervenção do professor: Corpo Huma-
no, Relações de Gênero e Prevenção às Doenças Sexual-
mente Transmissíveis/AIDS.

A abordagem do corpo como matriz da sexualidade 
tem como objetivo propiciar aos alunos conhecimento 
e respeito ao próprio corpo e noções sobre os cuidados 
que necessitam dos serviços  de saúde. A discussão so-
bre gênero propicia o questionamento de papéis rigi-
damente estabelecidos  a homens e mulheres na socie-
dade, a valorização de cada um e a flexibilização desses 
papéis. O trabalho de prevenção às doenças sexualmen-
te transmissíveis/AIDS possibilita oferecer informações 
científicas e atualizadas sobre as formas de prevenção 
das doenças. Deve também combater a discriminação 
que atinge portadores do HIV e doentes de AIDS de for-
ma a contribuir para a adoção de condutas preventivas 
por parte dos jovens.

TEMAS LOCAIS
O trabalho com temas sociais na escola, por tratar 

de conhecimentos diretamente vinculados   à realidade, 
deve estar aberto à assimilação de mudanças apresenta-
das por essa realidade. As mudanças sociais e os proble-
mas que surgem pedem uma atenção especial para se 
estar sempre interagindo com eles, sem ocultá-los. As-
sim, embora os temas tenham sido escolhidos em fun-

ção das urgências que a sociedade brasileira apresenta, 
dadas as grandes dimensões do Brasil e as diversas rea-
lidades que o compõem, é inevitável que determinadas 
questões ganhem importância maior em uma região. 
Sob a denominação de Temas Locais, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais pretendem contemplar os temas 
de interesse específico de uma determinada realidade 
a serem definidos no âmbito do Estado, da cidade e/
ou da escola. Uma vez reconhecida a urgência social de 
um problema local, este poderá receber o mesmo trata-
mento dado aos outros Temas Transversais. Tomando-se 
como exemplo o caso do trânsito, vê-se que, embora 
esse seja um problema que   atinge uma parcela signifi-
cativa da população, é um tema que ganha significação 
principalmente  nos grandes centros urbanos, onde o 
trânsito tem sido fonte de intrincadas questões de natu-
reza extremamente diversa. Pense-se, por exemplo, no 
direito ao transporte associado à qualidade de  vida e à 
qualidade do meio ambiente; ou o desrespeito às regras 
de trânsito e a segurança de motoristas e pedestres (o 
trânsito brasileiro é um dos que, no mundo, causa maior 
número de mortes). Assim, visto de forma ampla, o tema 
trânsito remete à reflexão sobre as características de 
modos de vida e relações sociais.

A transversalidade
Por tratarem de questões sociais, os Temas Transver-

sais têm natureza diferente das áreas convencionais. Sua 
complexidade faz com que nenhuma das áreas, isolada-
mente, seja suficiente para abordá-los. Ao contrário, a 
problemática dos Temas Transversais atravessa os dife-
rentes campos do conhecimento. Por exemplo, a ques-
tão ambiental não é compreensível apenas a partir das 
contribuições da Geografia. Necessita de conhecimen-
tos históricos, das Ciências Naturais, da Sociologia, da 
Demografia, da Economia, entre outros. Por outro lado, 
nas várias áreas do currículo escolar existem, implícita 
ou explicitamente, ensinamentos a respeito dos temas 
transversais, isto    é, todas educam em relação a ques-
tões sociais por meio de suas concepções e dos valores 
que veiculam. No mesmo exemplo, ainda que a progra-
mação desenvolvida não se refira diretamente à questão 
ambiental e a escola não tenha nenhum trabalho nesse 
sentido, Geografia, História e Ciências Naturais sempre 
veiculam alguma concepção de ambiente  e,  nesse  sen-
tido,  efetivam uma certa educação ambiental.

Considerando esses fatos, experiências pedagógicas 
brasileiras e internacionais de trabalho com educação 
ambiental, orientação sexual e saúde têm apontado a 
necessidade de que tais questões sejam trabalhadas de 
forma contínua e integrada, uma vez que seu estudo re-
mete à necessidade      de se recorrer a conjuntos de 
conhecimentos relativos a diferentes áreas do saber.

Diante disso optou-se por integrá-las no currículo 
por meio do que se chama de transversalidade: preten-
de-se que esses temas integrem as áreas convencionais 
de forma a estarem presentes em todas elas, relacionan-
do-as às questões da atualidade.



6

PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS

As áreas convencionais devem acolher as questões 
dos Temas Transversais de forma que  seus conteúdos 
as explicitem e seus objetivos sejam contemplados. Por 
exemplo, na área de Ciências Naturais, ao ensinar sobre 
o corpo humano, incluem-se os principais órgãos e fun-
ções do aparelho reprodutor masculino e do feminino, 
relacionando seu amadurecimento às mudanças no cor-
po e no comportamento de meninos e meninas durante 
a puberdade e respeitando as diferenças individuais.

Dessa forma o estudo do corpo humano não se res-
tringe à dimensão biológica, mas coloca esse conheci-
mento a serviço da compreensão da diferença de gê-
nero (conteúdo de Orientação Sexual) e do respeito à 
diferença (conteúdo de Ética).

A integração, a extensão e a profundidade do traba-
lho podem se dar em diferentes níveis, segundo o do-
mínio do tema e/ou a prioridade que se eleja nas dife-
rentes realidades locais. Isso se efetiva mediante a orga-
nização didática eleita pela escola. É possível e desejável 
que conhecimentos apreendidos em vários momentos 
sejam articulados em torno de um tema em questão de 
modo a explicitá-lo e dar-lhe relevância. Para se saber o 
que é saúde e como esta se preserva, é preciso ter al-
guns conhecimentos sobre o corpo humano, matéria da 
área de Ciências. É também preciso ter conhecimentos 
sobre Meio Ambiente, uma vez que a saúde das pessoas 
depende da qualidade do meio em que vivem. Conhe-
cimentos de Língua Portuguesa e Matemática também 
comparecem: questões de saúde são temas de debates 
na imprensa, informações importantes são veiculadas 
por meio de folhetos; a leitura e a compreensão de tabe-
las e dados estatísticos são essenciais na percepção da 
situação da saúde pública. Portanto, o tema Saúde tem 
como especificidade o fato de, além de conhecimentos 
inerentes a ele, nele convergirem conhecimentos de áre-
as distintas. Ao invés de se isolar ou de compartimentar 
o ensino e a aprendizagem, a relação entre os Temas 
Transversais e as áreas deve se dar de forma que:

•	 as diferentes áreas contemplem os 
objetivos e os conteúdos (fatos, conceitos e princípios; 
procedimentos e valores; normas e atitudes) que os te-
mas da convivência social propõem;

•	 haja momentos em que as questões 
relativas aos temas sejam explicitamente trabalhadas e 
conteúdos de campos e origens diferentes sejam colo-
cados na perspectiva de respondê-las.

Caberá ao professor mobilizar tais conteúdos em 
torno de temáticas escolhidas, de forma que as diversas 
áreas não representem continentes isolados, mas digam 
respeito aos diversos aspectos  que compõem o exercí-
cio da cidadania.

Indo além do que se refere à organização dos conte-
údos, o trabalho com a proposta da transversalidade se 
define em torno de quatro pontos:

•	 os temas não constituem novas áreas, 
pressupondo um tratamento integrado nas diferentes 
áreas;

•	 a proposta de transversalidade traz a 
necessidade de a escola refletir e atuar conscientemente 
na educação de valores e atitudes em todas as áreas, 
garantindo que a perspectiva político-social se expresse 
no direcionamento do trabalho pedagógico; influencia 
a definição de objetivos educacionais e orienta etica-
mente as questões epistemológicas mais gerais das 
áreas, seus conteúdos e, mesmo, as orientações didá-
ticas;

•	 a perspectiva transversal aponta uma 
transformação da prática pedagógica, pois rompe a li-
mitação da atuação dos professores às atividades for-
mais e amplia a sua responsabilidade com a sua for-
mação dos alunos. Os Temas Transversais permeiam 
necessariamente toda a prática educativa que abarca 
relações entre os alunos, entre professores e alunos e 
entre diferentes membros da comunidade escolar;

•	 a inclusão dos temas implica a neces-
sidade de um trabalho sistemático e contínuo no de-
correr de toda a escolaridade, o que possibilitará um 
tratamento cada vez mais aprofundado das questões 
eleitas. Por exemplo, se é desejável que os alunos de-
senvolvam uma postura de respeito   às diferenças, é 
fundamental que isso seja tratado desde o início da 
escolaridade e continue sendo tratado cada vez com 
maiores possibilidades  de reflexão, compreensão e 
autonomia. Muitas vezes essas questões são vistas 
como sendo da natureza dos alunos (eles são ou não 
são respeitosos), ou atribuídas ao fato de terem tido 
ou não essa educação em casa. Outras vezes são vistas 
como aprendizados possíveis somente quando jovens 
(maiores) ou quando adultos. Sabe-se, entretanto, que 
é um processo de aprendizagem que precisa de aten-
ção durante toda a escolaridade e a contribuição da 
educação escolar é de natureza complementar à fami-
liar: não se excluem nem se dispensam mutuamente.

TRANSVERSALIDADE E INTERDISCIPLINARIDADE
A proposta de transversalidade pode acarretar al-

gumas discussões do ponto de vista conceitual, como, 
por exemplo, a da sua relação com a concepção de 
interdisciplinaridade, bastante difundida no campo da 
pedagogia. Essa discussão é pertinente e cabe analisar 
como estão sendo consideradas nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais as diferenças entre os dois concei-
tos, bem como suas implicações mútuas.

Ambas  transversalidade e interdisciplinaridade  se 
fundamentam na crítica de uma  concepção de conhe-
cimento que toma a realidade como um conjunto de 
dados estáveis, sujeitos      a um ato de conhecer isento 
e distanciado. Ambas apontam a complexidade do real 
e a necessidade de se considerar a teia de relações 
entre os seus diferentes e contraditórios aspectos. Mas 
diferem uma da outra, uma vez que a interdisciplinari-
dade refere-se a uma abordagem epistemológica dos 
objetos de conhecimento, enquanto a transversalidade 
diz respeito principalmente à dimensão da didática.
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